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APELAÇÃO.  EMBARGOS  È  EXECUÇÃO
CONTRA A FAZENDA.  PLEITO EXECUTIVO
RESTRITO  À  VERBA  SUCUMBENCIAL
FIXADA  EM  TÍTULO  JUDICIAL.
PRELIMINARES.  ALEGAÇÃO  DE  VÍCIO
RELATIVO  À  INOBSERVÂNCIA  DO
PRINCÍPIO  DA  CONGRUÊNCIA.  DECISÃO
QUE  JULGOU  IMPROCEDENTE  A  FORMA
EXECUTIVA DE COMPENSAÇÃO DO VALOR
EXEQUENDO  COM  CRÉDITOS
TRIBUTÁRIOS  VINCENDOS,
HOMOLOGANDO  A  PLANILHA  DO
DEMANDANTE  E  DETERMINANDO  A
EXPEDIÇÃO  DE  PRECATÓRIO.
INEXISTÊNCIA  DE  DESRESPEITO  À
CORRELAÇÃO.  INTERPRETAÇÃO  LÓGICO-
SISTEMÁTICA DO PEDIDO EXECUTIVO, EM
RESPEITO  AOS  PRINCÍPIOS  DA
EFETIVIDADE  E  DO  DESFECHO  ÚNICO.
AUSÊNCIA DE  VÍCIO  EXTRA/ULTRAPETITA.
ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  PROCESSUAL
POR  AUSÊNCIA  DE  INTERVENÇÃO  DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO.  MANIFESTA
IMPROCEDÊNCIA.  DEMANDA  QUE  VERSA
SOBRE  QUESTÃO  PATRIMONIAL
DISPONÍVEL,  INEXISTINDO  INTERESSE
PÚBLICO  PRIMÁRIO  QUE  JUSTIFIQUE  A
INTERVENÇÃO MINISTERIAL NOS TERMOS
DO ART. 127 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
REJEIÇÃO.
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- Por força da norma contida no art. 460 do Código de
Processo  Civil,  há  uma  expressa  limitação  ao
julgamento das demandas, consistente na proibição ao
juiz de proferir sentença, a favor do autor, de natureza
diversa da pedida, bem como de condenar o réu em
quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe
foi demandado. Trata-se do princípio da congruência,
também denominado de princípio da correlação ou da
adstrição.

-  Sob uma releitura constitucional do processo civil,
observa-se  que  a  rigidez  de  burocráticas
interpretações  perde  espaço  para  uma  apreciação
equitativa  das  normas  contidas  nos  dispositivos
legais.  Assim,  dentro  da  seara  do  princípio  da
congruência,  verifica-se  que  a  doutrina  e
jurisprudência contemporâneas tendem a visualizar o
pedido  e  a limitação  de acordo  não  só  com  a
literalidade  de  seu  “capítulo”  próprio  da  peça
processual, mas especialmente com o cotejo entre os
requerimentos  expressos  em  tal  título  e  a  própria
causa de pedir, de forma a se chegar a uma conclusão
acerca de sua real extensão. Esse “alargamento” do
conceito  processual  de  “pedido”  deve  ser  limitado
pela  correspondência  com  os  princípios  do
contraditório, da ampla defesa e do devido processo
legal.

-  Em se  observando  que  o  exequente  promoveu  a
impulsão  do  feito  executivo,  apresentando  petição
com  o  objetivo  de  ver  cumprida  a  determinação
estampada em título judicial, o objeto do processo de
execução  é  a  própria  satisfação  da  obrigação
exequenda. O pedido é, pois, o de adimplemento do
débito.  A forma da  execução (pagamento direto  ou
indireto)  se trata de pleito instrumental à disposição
do exequente, que sequer configura eventual ofensa à
coisa julgada  quando a sentença  tenha  determinado
uma outra forma.

-  Versando  a  hipótese sobre  questão  patrimonial
disponível, inexistindo interesse público primário que
justifique a intervenção ministerial nos termos do art.
127  da  Constituição  Federal,  há  de  se  rejeitar a
preliminar  de  nulidade  arguida  pelo  ente  federado
recorrente.

MÉRITO.  FORMA  DE  LIQUIDAÇÃO  DA
SENTENÇA.  ARBITRAMENTO.
DESNECESSIDADE.  TÍTULO  EXECUTIVO
JUDICIAL DO  QUAL SE  EXTRAI  SIMPLES

Apelação Cível nº 0026515-46.2010.815.2001. 2



FÓRMULA  MATEMÁTICA  PARA  ALCANCE
DO  MONTANTE  DEVIDO.  EXCESSO  DE
EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO
DE  MEMÓRIA DE  CÁLCULOS  PELO  ENTE
EMBARGANTE.  CORRETA  NEGATIVA  DE
CONHECIMENTO  DESTE  ARGUMENTO
PELO  JUÍZO  A QUO.  INOBSERVÂNCIA  DA
NORMA CONTIDA NO §5º, DO ART. 739-A, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
DESPROVIMENTO.

- Uma vez constatada a suficiência de meros cálculos
aritméticos  do  credor,  de  acordo  com  a  fórmula
matemática  retirada  do  comando  da  sentença
exequenda,  revela-se desnecessária  a  liquidação por
arbitramento  requerida  pelo  ente  fazendário
embargante.

-  É ônus  do  embargante  demonstrar,  através  de
cálculos  descritivos  e  discriminados,  o  exagero  da
quantia  executada,  não  sendo obrigatória  a  remessa
dos autos ao setor contábil, e sim mera faculdade do
magistrado,  quando  demonstrada  dúvida  razoável
entre o valor executado e o realmente devido.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária, rejeitar as preliminares, à unanimidade. No mérito, por igual
votação,  negou-se provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Estado da Paraíba
contra  sentença  (fls.  313/316)  proferida  pelo  Juízo  da  3ª  Vara  da  Fazenda
Pública da Capital que, nos autos dos “Embargos à Execução” ajuizados pelo
ente federado em face da FICAMP S/A Indústria Textil, julgou parcialmente
procedentes os pedidos iniciais, nos seguintes termos:

“Isto  posto,  com  base  nos  fundamentos  acima
mencionados  e  no  art.  269,  II,  do  CPC,  JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PRESENTES
EMBARGOS, para reconhecer a impossibilidade de
compensação  do  crédito,  na  forma  pleiteada  pelo
credor e homologar os cálculos às fls.  244/263 da
ação nº 200.2004.001.293-8.
Custas e honorários pro rata, diante da sucumbência
recíproca”.

Em suas razões, o ente  recorrente relata que o feito executivo
apresentado pela embargada teve como base o título judicial, oriundo de ação

Apelação Cível nº 0026515-46.2010.815.2001. 3



em que se discutiu a incidência do ICMS na demanda contratada de energia
elétrica.

Aduz que a decisão transitada em julgado decretou como base
de cálculo do imposto o exato valor do consumo efetivo, sem a inclusão da
demanda contratada,  com o respectivo direito  de compensação,  nas faturas
vincendas,  dos  valores  ilegalmente  pagos  “a  maior”,  referente  aos  últimos
cinco anos, com a devida correção monetária e juros de mora, condenando-se,
ainda,  em honorários  advocatícios  no  percentual  de  5% sobre  o  valor  da
liquidação da sentença. Frisa que a apelada, ao pedir a execução do julgado,
restringiu seu pleito à verba de sucumbência, requerendo a compensação com
créditos tributários. 

Em sede de alegação preliminar,  afirma que o magistrado de
primeiro  grau  –  ao  acolher  em  parte  sua  defesa  reconhecendo  a
impossibilidade compensação do crédito, porém, homologando os cálculos do
apelado  –  laborou  em  vício  extra  petita,  uma  vez  que  não  havia  sido
formulado  o  pedido  de  expedição  de  precatório,  violando  o  princípio  da
congruência previsto nos art. 128 e 460 do Código de Processo Civil.

No mérito, sustenta a ausência de título executivo líquido, sob o
argumento da necessidade de prévia liquidação por arbitramento. Assevera o
excesso de execução, concluindo que  “em razão de não se desincumbir a
apelada, a bem instruir a memória de cálculo, com as respetivas notas fiscais
justificadoras, evidencia a inexistência de valores a serem restituídos, tudo
isso sob pena, também, de cerceamento do direito de defesa”. Enfatiza que a
forma de execução levada a cabo pela recorrida conduziu ao enriquecimento
ilícito desta, aproveitando-se esta duplamente dos créditos sobre as faturas de
energia elétrica.

Defende que o termo inicial dos juros de mora deve consistir no
trânsito em julgado da sentença, não podendo ultrapassar 6% ao ano. Pontua,
por  fim,  a  ausência  de  intimação  do  Ministério  Público  como  nulidade
processual. Ao final, pugna pelo provimento do apelo para anular a sentença
ou o capítulo desta “que tenha julgado coisa diversa ou ido além do pedido”
ou para,  no mérito,  reformar  a  decisão  e  julgar  totalmente  procedentes  os
pedidos dos embargos à execução nos termos das razões recursais.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  344/355),  alegando  inexistir
vício  extra petita  em sede de execução do título judicial, que tem por único
objeto o recebimento dos honorários de sucumbência anteriormente fixados
em processo judicial. Discorre, meritoriamente, que o título executivo judicial
estabeleceu  parâmetros  que  apenas  requereram cálculo  aritmético  para  sua
liquidação.  Sustenta  que  a  memória  de  valores que  apresentou observou o
conteúdo  da  decisão  exequenda,  destacando  que  o  objeto  de  execução  é
unicamente a verba de sucumbência. Afirma não ser hipótese de intervenção
ministerial.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou  pelo  prosseguimento  do  feito  sem  manifestação  meritória,  ante  a
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inexistência de interesse público que justifique a intervenção ministerial (fls.
359).

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
apelo, passando à análise de seus argumentos recursais.

Conforme se  infere  dos  autos,  o  título  judicial  em execução
apresentou o seguinte dispositivo:

“ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTES AS AÇÕES
ORDINÁRIA  E  CAUTELAR  para  decretar  que  a
incidência de ICMS tenha como base de cálculo o
exato valor do consumo efetivo de energia elétrica,
sem a inclusão da demanda contratada nesta base
calculada  (na  ponta  e  fora  de  ponta),  e  como
consequência, o direito de compensação (abater) nas
faturas  vincendas  de  energia  elétrica,  os  valores
ilegalmente  pagos  'a  maior'  no  passado,  referente
aos  últimos  cinco  anos,  com  a  devida  correção
monetária e juros de mora.
Condeno o promovido ao pagamento de honorários
advocatícios  que  arbitro  em 5% (cinco por  cento)
sobre  o  valor  da  apuração  ou  liquidação  da
sentença” (fls. 03).

Em  sede  de  processo  executivo  do  comando  judicial  (fls.
240/243 da ação principal em anexo), a parte exequente se restringiu a pleitear
o valor relativo à verba de sucumbência,  quantificando-o em R$ 195.141,46
(cento e noventa e cinco mil, cento e quarenta e um reais e quarenta e seis
centavos). Na oportunidade, formulou-se o pleito de compensação da quantia
devida com o ICMS a vencer.

O  magistrado  de  primeiro  grau,  ao  julgar  os  embargos  à
execução apresentados pelo Estado da Paraíba, deu parcial procedência aos
argumentos defensivos, reconhecendo a impossibilidade de compensação entre
o  valor  de  sucumbência  e  os  créditos  tributários  vincendos,  homologando,
porém, os cálculos apresentados pela sociedade exequente e determinando a
expedição de precatório para pagamento da quantia exequenda.

Primeiramente, antes de adentrar em quaisquer dos argumentos
apelatórios,  há  de  se  consignar  que  o  objeto  da  execução  se  restringe
unicamente  à pretensão  do  exequente  de  ver  cumprida  a  obrigação
estabelecida em sentença quanto ao pagamento da verba sucumbencial, mais
especificamente  dos  honorários  advocatícios  fixados  no  título  executivo
judicial.
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Consoante se infere do dispositivo da sentença com trânsito em
julgado,  os  honorários  foram  fixados  no  percentual  de  5%  do  valor  da
liquidação do pagamento indevido do ICMS sobre a demanda contratada de
energia  elétrica,  identificada  nas  faturas  dos  cinco  anos  anteriores  ao
ajuizamento da ação como sendo  “demanda na ponta” e demanda “fora de
ponta”.

Assim sendo, a apreciação deste apelo se circunscreve à análise
do cálculo  dos  honorários  advocatícios,  sendo irrelevantes  as  alegações  de
mérito quanto à inexistência de valores a serem restituídos. A verificação do
montante da verba sucumbencial  fixada é,  pois,  objetiva,  decorrendo a sua
apuração da própria fórmula extraída do dispositivo da sentença exequenda.

- DA  S   PRELIMINAR  ES  

- Do   Vício   Extrapetita/Ultrapetita   da Sentença  

Como é  cediço,  por  força  da  norma contida  no  art.  460 do
Código  de  Processo  Civil,  há  uma  expressa  limitação  ao  julgamento  das
demandas, consistente na proibição ao juiz de proferir sentença, a favor do
autor,  de  natureza  diversa  da  pedida,  bem  como  de  condenar  o  réu  em
quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado. Trata-se
do princípio da congruência, também denominado de princípio da correlação
ou da adstrição.

O princípio da congruência, porém, não tem caráter absoluto,
havendo exceções, como nas hipóteses de pedidos implícitos, de aplicação do
princípio da fungibilidade a determinadas espécies procedimentais (a exemplo
das ações possessórias e cautelares), bem como de demandas que tenham por
objeto uma obrigação de fazer ou não fazer (sendo admitida tutela diversa da
requerida,  porém,  que  gere  um  resultado  prático  equivalente  ao
adimplemento).

Sob uma releitura constitucional do processo civil, observa-se
que a rigidez de burocráticas interpretações perde espaço para uma apreciação
equitativa das normas contidas nos dispositivos legais. Assim, dentro da seara
do  princípio  da  congruência,  verifica-se  que  a  doutrina  e  jurisprudência
contemporâneas tendem a visualizar o pedido e a limitação de acordo não só
com  a  literalidade  de  seu  “capítulo”  próprio  da  peça  processual,  mas
especialmente com o cotejo entre os requerimentos expressos em tal título e a
própria causa de pedir, de forma a se chegar a uma conclusão acerca de sua
real extensão. Esse “alargamento” do conceito processual de “pedido” deve ser
limitado pela correspondência com os princípios do contraditório, da ampla
defesa e do devido processo legal.

Nesse  sentido,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui
entendimento consolidado quanto à circunstância de que os pedidos do autor
são os expressos na parte final da petição, bem como aqueles que surgem de
uma  interpretação  lógico-sistemática  de  sua  fundamentação.  A propósito,
confira-se o julgado:
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“RECURSO  ESPECIAL  -  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - INOCORRÊNCIA -
AÇÃO DE NULIDADE DE REGISTRO PÚBLICO -
INTERESSE  DE  AGIR  -  RECONHECIMENTO  -
RECURSO PROVIDO.
1. Os embargos de declaração consubstanciam-se no
instrumento  processual  destinado  à  eliminação,  do
julgado embargado, de contradição, obscuridade ou
omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha
pelo  Tribunal,  não  se  prestando  para  promover  a
reapreciação do julgado.
2.  Os  pedidos  do  autor  são  os  expressamente
constantes  do  corpo  ou da  parte  final  da  petição
inicial,  bem como  aqueles  assim identificados  em
razão de uma interpretação lógico-sistêmica da sua
fundamentação.
3. Para a plena configuração do interesse de agir, a
ação eleita pela parte autora deve mostrar-se, além
de necessária à obtenção dobem da vida pleiteado na
petição inicial, também adequada ao fim colimado,
presentes in casu.
4. Recurso provido”.
(STJ,  REsp  1120631  RJ  2009/0095938-0,  Terceira
Turma,  Ministro Massami Uyeda,  DJe  01/02/2012).
(grifo nosso).

Assim,  em  se  observando  que  o  exequente  promoveu  a
impulsão  do  feito  executivo,  apresentando  petição  com  o  objetivo  de  ver
cumprida a determinação estampada em título judicial, o objeto do processo de
execução é a própria satisfação da obrigação exequenda. O pedido é, pois, o de
adimplemento do débito. A forma da execução (pagamento direto ou indireto)
se trata de pleito instrumental à disposição do exequente, que sequer configura
eventual  ofensa à  coisa julgada quando a sentença tenha determinado uma
outra forma. Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
vem decidindo, consoante se extrai do julgado de Relatoria do Ministro Teori
Albino Zavascki:

“PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. REPETIÇÃO
POR VIA PRECATÓRIO. POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte vem admitindo que a
repetição do indébito se faça mediante compensação,
observados  os  sucessivos  regimes  legais
disciplinadores  da  matéria,  ou  por  restituição  via
precatório,  facultando  a  opção  por  uma  das
modalidades  mesmo na fase executória,  quando o
título executivo judicial determinando uma ou outra
forma de aproveitamento do crédito já transitou em
julgado. Assim, se a opção por um ou outro modo na
ação executiva não configura, sequer, ofensa à coisa
julgada,  não  há  como  obrigar  a  recorrente  a
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proceder  à  repetição  mediante  declaração  de
rendimentos (retificatória).
2. Recurso especial a que se dá provimento”.
(STJ,  REsp  889863/RS,  Rel.  Ministro  Teori  Albino
Zavascki,  Primeira  Turma,  julgado  em  10.04.2007,
DJ de 23.04.2007). (grifo nosso).

Tal entendimento se coaduna perfeitamente com os princípios
executivos da efetividade e do desfecho único, segundo os quais o processo de
execução se desenvolve com um único objetivo de satisfazer concretamente o
direito do exequente.  Sobre o princípio do desfecho único, a doutrina assim
leciona:

“O  processo  de  execução  se  desenvolve  com  um
único  objetivo:  satisfazer  o  direito  do  exequente.
Sendo esse o único objetivo da execução, a doutrina
aponta  para  o  princípio  do  desfecho  único,
considerando-se que a única forma de prestação que
pode ser obtida em tal  processo é  a satisfação do
direito  do  exequente,  nunca  do  executado.  O
executado, na melhor das hipóteses, verá impedida a
satisfação do direito com a extinção do processo sem
a  resolução  do  mérito,  mas  jamais  terá  a
possibilidade  de  obter  uma  decisão  de  mérito
favorável a ele. Na execução não se discute mérito,
busca-se  apenas  a  satisfação  do  direito,  sendo,
portanto,  impossível  uma improcedência do pedido
do exequente” (NEVES, Daniel Amorim Assunpção.
Manual  de  direito  processual  civil.  São  Paulo:
Método, 2010, p. 759-760).

Quanto ao teor do princípio referenciado, veja-se o aresto:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  DE
CÉDULA RURAL HIPOTECÁRIA. EXTINÇÃO NOS
TERMOS  DO  ART.  794,  I,  CPC.  PEDIDO  DE
BAIXA  DA  HIPOTECA.  INVIABILIDADE.
PRINCÍPIO  DO  DESFECHO  ÚNICO.
DESCONSTITUIÇÃO  DA  SENTENÇA.  VIA
PROCESSUAL INADEQUADA.
- À luz do princípio do desfecho único da execução,
a  única  prestação  jurisdicional  que  pode  ser
atingida por  meio  deste  tipo  de  procedimento  é  a
satisfação  do  direito  do  exeqüente  ('conclusão
normal'), ou a sua extinção com base do art. 267, do
CPC, ou pelo acolhimento integrado dos embargos à
execução  ('conclusão  anômala'),  nunca  do
executado.  É dizer,  o  único  provimento  favorável
que o executado poderá obter no bojo da execução é
o desfecho anômalo da ação.

Apelação Cível nº 0026515-46.2010.815.2001. 8



- O agravo de instrumento não é a via processual
adequada  para  rescindir  sentença  transitada  em
julgado,  mas,  sim,  desconstruir  decisões
interlocutórias (art. 522, CPC)”.
(TJMG,  AI  10528130008410001  MG,  14ª  Câmara
Cível,  Relatora  Des.  Cláudia  Maia,  data  de
julgamento: 13/08/2015). (grifo nosso).

Ora, tendo o exequente apresentando petição, com a respectiva
memória  de  cálculos,  e  requerendo  a  satisfação  da  obrigação  judicial,  é
desarrazoado o entendimento segundo o qual a improcedência do pedido de
compensação, e a ausência do pleito expresso de pagamento direto,  gere o
julgamento  extra ou  ultrapetita da homologação dos cálculos  do credor,  em
respeito aos princípios da efetividade e do desfecho único e com observância
de uma interpretação lógico-sistemática do princípio da congruência.

Isto  posto,  REJEITO a  preliminar  de  julgamento  em
desconformidade com o pedido executório. 

-  Da  Nulidade  por Ausência  de  Intimação  do  Ministério
Público

Não há maiores delongas para se afastar a alegada nulidade por
ausência  de  participação  do  Ministério  Público  em  determinada  etapa
procedimental do feito. Isso porque a hipótese dos autos não traz qualquer
situação  que  exija  a  intervenção  ministerial,  circunstâncias,  inclusive,
ressaltada pelo próprio Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de
Justiça (fls. 359).

Logo,  versando o caso  sobre  questão patrimonial  disponível,
inexistindo interesse público primário que justifique a intervenção ministerial
nos termos do art.  127 da Constituição Federal,  REJEITO  a preliminar de
nulidade arguida pelo ente federado recorrente.

- DO MÉRITO   DO APELO  

Com relação à questão meritória dos embargos à execução, o
apelante alegou a inexistência de título executivo judicial líquido, bem como o
excesso de execução, trazendo, para tanto, alegações genéricas no sentido de
que os valores estampados na sentença já foram devidamente compensados em
sede  executiva,  havendo  um  enriquecimento  ilícito  por  parte  da  empresa
exequente, e, ainda, aduzindo que o termo inicial de “eventuais” juros deveria
ocorrer a partir do trânsito em julgado da sentença e o seu limite máximo não
pode ultrapassar 6% ao ano.

- Da Forma de Liquidação da Sentença

Como bem registrado pelo  juízo sentenciante, ao contrário do
que  alega  o  Estado  da  Paraíba,  o  procedimento  para  apuração  do  valor
refletido  no  título  executivo  não exige  conhecimento  técnico específico  na
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área  de  Engenharia  para  concluir  quais  terminologias  compõem a  base  de
cálculo do ICMS.

Isso porque o título executivo judicial é por demais claro no
sentido de que, dos valores discriminados em cada conta de energia elétrica
cobrada da empresa recorrida, devem ser retirados aqueles que se reportam à
“demanda contratada” composta pela soma das denominações de “demanda na
ponta” e demanda “fora de ponta”, existentes nas faturas juntadas  aos autos
(fls. 17/93 da ação principal em anexo). 

Os  cálculos  foram  discriminados  pelo  exequente  (fls.  15;
244/262 da ação principal), bastando uma mera conferência aritmética para se
constatar a observância ao comando judicial com relação à apuração do valor
indevidamente cobrado por mês, no quinquênio anterior à propositura da ação.

Consoante é cediço, com o advento da Lei nº 11.232/2005, a
regra quanto à forma de liquidação de sentença passou a ser a realização de
meros cálculos pelo credor, quando a determinação do valor da condenação
não depender de conhecimentos técnicos específicos ou inexistir necessidade
de alegar e provar fato novo.

Em situações de desnecessidade de liquidação por arbitramento,
sendo suficiente a realização de cálculos pelo credor, a jurisprudência pátria
vem decidindo, de acordo com o que se infere dos seguintes julgados:

“AGRAVO  INOMINADO.  ART.  557,  §  1º,  CPC.
AÇÃO  DE  ADIMPLEMENTO  CONTRATUAL.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  LIQUIDAÇÃO.
ARBITRAMENTO.  DESNECESSIDADE.  MERO
CÁLCULO  ARITMÉTICO.  DECISÃO
UNIPESSOAL.  JURISPRUDÊNCIA
CONSOLIDADA.  PARADIGMA.  CONFRONTO
INEXISTENTE.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.
RAZÕES DISSOCIADAS.  NÃO CONHECIMENTO.
MULTA.  IMPOSIÇÃO.  ART.  557,  §  2º,  CPC.
RECURSO  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E
DESPROVIDO”.
(TJSC,  AG  20120110920  SC  2012.011092-0,
Primeira  Câmara  de  Direito  Comercial,  Rel.  Des.
Rodrigo Antônio, Data de Julgamento: 29/08/2012).

“APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS.  SEGUNDA  FASE.  CONTRATO  DE
ABERTURA  DE  CRÉDITO  EM  CONTA
CORRENTE.  SENTENÇA  PROCEDENTE.
CONTRATOS. GUARDA. PRAZO DECENAL. LIDE
DE NATUREZA PESSOAL. TARIFAS. COBRANÇA.
CABIMENTO.  PRÉVIA  PACTUAÇÃO.
DESNECESSIDADE.  IRRELEVÂNCIA  DA
AUSÊNCIA  DE  APRESENTAÇÃO  DOS
CONTRATOS  ORIGINAIS.  POSSIBILIDADE
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VOLUNTÁRIA  DE  PRÉVIO  CONHECIMENTO
ACERCA  DOS  LANÇAMENTOS  E  OPÇÃO  DE
ESCOLHA  DO  BANCO  PELOS  VALORES
COBRADOS.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE
JUROS.  CONSTATAÇÃO.  EXTRATOS
FINANCEIROS.  MEDIDA  PROVISORIA.
INAPLICABILIDADE. PROVA INOCORRENTE DE
CONTRATAÇÃO.  EXCLUSÃO  DO  ANATOCISMO
MANTIDA.  REGRA  DO  ART.  354,  CC.
INAPLICABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE PRÉVIA
PACTUAÇÃO.  AINDA  QUE  HOUVESSE
PREVISÃO,  SERIA  IRRELEVANTE,  PORQUE  A
COBRANÇA  NÃO  PODERIA  EXTRAPOLAR  OS
LIMITES  DO  PERCENTUAL  DE  JUROS
CONTRATADO.  DECOTAMENTO  DO  EXCESSO.
LIQUIDAÇÃO.  ARBITRAMENTO.
DESNECESSIDADE.  VALORES  APURADOS  POR
SIMPLES  CÁLCULO  ARITMÉTICO.  ÔNUS  DE
SUCUMBÊNCIA.  ADEQUAÇÃO.  SENTENÇA
REFORMADA.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO”.
(TJ-PR  8566536  PR  856653-6  (Acórdão),  Relator:
Edson Vidal Pinto, Data de Julgamento: 11/04/2012,
14ª Câmara Cível)

Logo,  uma  vez  constatada  a  suficiência  de  meros  cálculos
aritméticos  do  credor,  de  acordo  com  a  fórmula  matemática  retirada  do
comando  da  sentença  exequenda,  revela-se  desnecessária  a  liquidação  por
arbitramento requerida pelo ente fazendário embargante.

- Do Excesso de Execução

Com  relação  aos  argumentos  de  excesso  de  execução,  bem
andou o  juízo  a quo ao não conhecer de seu teor. Isso porque não houve a
apresentação  da  memória  de  cálculo  pelo  embargante,  o  qual,  de  forma
genérica, restringiu-se a afirmar que o termo inicial dos juros moratórios é a
data  do  trânsito  em  julgado  da  sentença  e  que  seu  percentual  não  pode
ultrapassar a 6% ao ano. 

Ora, ainda que questione o teor jurídico dos consectários legais,
cabe à Fazenda Pública embargante, ao apresentar os embargos à execução,
discriminar especificamente em memória de cálculos os valores que entende
exacerbados  na  apuração  realizada  pelo  credor,  para  que  seja  possível  a
prestação jurisdicional no sentido da delimitação do montante executivo final.

Nesse sentido, em situação semelhante à dos autos, confira-se a
jurisprudência:

“EMENTA: APELAÇÃO - EXECUÇÃO CONTRA A
FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL - ARTIGOS 730
E 731, DO CPC - EMBARGOS À EXECUÇÃO DE
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TÍTULO  EXECUTIVO  JUDICIAL  -  DISCUSSÃO
ACERCA DO EXCESSO DE EXECUÇÃO - ARTIGO
739-A,  §  5º,  CPC -  CORREÇÃO MONETÁRIA -
JUROS  -  INCIDÊNCIA  -  AUSÊNCIA  DE
DECLARAÇÃO DO VALOR QUE SERIA DEVIDO
E  DA  MEMÓRIA  DO  CÁLCULO -
CONFIRMAÇÃO  DA  REJEIÇÃO  LIMINAR.  Na
execução contra a Fazenda Pública, a matéria dos
embargos eventualmente opostos deve se limitar ao
rol  taxativo  contido  no  artigo  741  do  Código  de
Processo Civil, sendo vedado rediscutir o mérito já
apreciado  e  decidido  na  sentença  transitada  em
julgado que é objeto da execução.  Conforme artigo
739-A,  §  5º,  do  CPC,  acrescido  pela  Lei  nº
11.382/06,  ao  alegar o  excesso de execução como
fundamento  dos  embargos  à  execução  de  título
judicial  (art.  475-L,  §  2º,  CPC),  o
executado/embargante  deverá  declarar  na  própria
inicial  o  valor  que  entende  como  sendo  correto,
apresentando  memória  do  cálculo,  a  fim  de  ser
confrontado com o demonstrativo feito pelo credor,
sob pena de se rejeitar liminarmente os embargos,
por falta dos pressupostos de desenvolvimento válido
e regular do processo (art. 267, IV, do CPC)”.
(TJMG, APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0392.14.001010-
0/001, 1ª  Câmara Cível,  Rel.  Des.  Armando Freire,
Data de Publicação: 23/03/2015).

Assim sendo, foi corretamente aplicada a norma contida no §5º,
do art. 739-A, do Código de Processo Civil, in verbis:

“Art.  739-A.  Os embargos do executado não terão
efeito suspensivo.
(…)
§ 5° Quando o excesso de execução for fundamento
dos  embargos,  o  embargante  deverá  declarar  na
petição  inicial  o  valor  que  entende  correto,
apresentando  memória  do  cálculo,  sob  pena  de
rejeição  liminar  dos  embargos  ou  de  não
conhecimento desse fundamento.” (§5º, do art. 739-
A, do CPC).

Sobre  o tema,  Nelson Nery  Júnior  destaca  a  importância  do
comando extraído do dispositivo legal acima transcrito:

Excesso de execução. Memória do cálculo. Quando o
fundamento dos embargos for excesso de execução,
cabe  ao  embargante,  na  petição  inicial  dos
embargos,  declinar  o  montante  do  excesso,
demonstrando-o  por  intermédio  de  tabela  de
memória  do  cálculo,  discriminando  a  fórmula  que
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determinou o resultado a que chegou.  (…) (NERY
JUNIOR,  Nelson.  NERY,  Rosa  Maria  de  Andrade.
Código de Processo Civil e Legislação Extravagante.
11ª Ed, rev, amp e atual. São Paulo: Editora Revista
dos Tribunais, 2010. p. 1.128).

Portanto, neste caso, é ônus do embargante demonstrar, através
de cálculos descritivos e discriminados, o exagero da quantia executada, não
sendo obrigatória a remessa dos autos ao setor contábil, e sim mera faculdade
do magistrado, quando demonstrada dúvida razoável entre o valor executado e
o realmente devido.

- CONCLUSÃO

Por tudo o que foi exposto, REJEITO as preliminares arguidas
e,  no  mérito, NEGO  PROVIMENTO  ao  recurso  apelatório,  mantendo
integralmente a sentença atacada.    

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida,
juiz  convocado,  com  jurisdição  limitada,  em  substituição  ao  Exmo.  Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado  em  substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de
Araújo Duda Ferreira  e o Exmo. Des.  Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.  Lúcia  de  Fátima  Maia  de  Farias,
Procuradora de Justiça.  Sala  de Sessões da Segunda Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 13 de junho de
2016.

     Ricardo Vital de Almeida
    Juiz de Direito Convocado - Relator
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